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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL E 
ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA. PEDIDO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não se verifica, no caso, nenhuma situação 
excepcional que autorize o trancamento da ação penal 
na via estreita do recurso em habeas corpus, como 
ausência de justa causa, imputação de fato 
penalmente atípico, causa extintiva da punibilidade ou 
ausência de prova da autoria e materialidade delitiva.
2. Diante da existência de elementos probatórios 
mínimos de autoria e materialidade delitiva e estando 
os fatos descritos satisfatoriamente na denúncia, em 
conformidade com o art. 41 do Código de Processo 
Penal, encontra-se devidamente justificado o 
prosseguimento da ação penal.
3. A certeza e as teses de nulidade das provas que 
subsidiam a denúncia poderão ser comprovadas na 
fase instrutória, momento apropriado para acusação e 
defesa promoverem a discussão dos elementos 
indiciários dos autos, sendo inviável o manejo do 
habeas corpus para essa finalidade por ter rito célere e 
não admitir a dilação probatória.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 10 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL E 
ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA. PEDIDO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não se verifica, no caso, nenhuma situação 
excepcional que autorize o trancamento da ação penal 
na via estreita do recurso em habeas corpus, como 
ausência de justa causa, imputação de fato 
penalmente atípico, causa extintiva da punibilidade ou 
ausência de prova da autoria e materialidade delitiva.
2. Diante da existência de elementos probatórios 
mínimos de autoria e materialidade delitiva e estando 
os fatos descritos satisfatoriamente na denúncia, em 
conformidade com o art. 41 do Código de Processo 
Penal, encontra-se devidamente justificado o 
prosseguimento da ação penal.
3. A certeza e as teses de nulidade das provas que 
subsidiam a denúncia poderão ser comprovadas na 
fase instrutória, momento apropriado para acusação e 
defesa promoverem a discussão dos elementos 
indiciários dos autos, sendo inviável o manejo do 
habeas corpus para essa finalidade por ter rito célere e 
não admitir a dilação probatória.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C. A. DOS S. contra a 
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decisão que não conheceu do habeas corpus.

Na decisão impugnada, consignou-se a inviabilidade do pedido 
de trancamento da ação penal, no caso, por demandar incursão em matéria 
fático probatória dos autos. 

O agravante reitera os argumentos de ausência de justa causa para a 
ação penal, salientando que a denúncia estaria fundamentada em prova ilícita, 
pois não teria sido realizada a perícia para atestar a validade da prova digital, as 
fotografias e vídeos supostamente divulgados pelo recorrente.

Requer o provimento do recurso a fim de que seja determinado o 
trancamento da ação penal.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Conforme salientado na decisão agravada, o pedido de trancamento 
da ação penal somente é possível, na via estreita do habeas corpus, em caráter 
excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a 
atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade, a 
ausência de indícios de materialidade ou de autoria delitiva, o que não se verifica 
no presente feito.

No caso, o Tribunal estadual considerou escorreita a decisão de 
recebimento da denúncia, afastando as alegações de nulidade no feito, nos 
seguintes termos (fls. 34-35): 

Agora, no julgamento do mérito, não identifico razões para 
modificar o entendimento exposto na manifestação inicial, uma 
vez que não foi constatada a ausência de justa causa para o 
prosseguimento da ação penal, o que inviabiliza o trancamento 
pretendido. Tampouco vislumbro a possibilidade de determinar a 
exclusão dos elementos probatórios apontados como ilícitos, 
como requerido subsidiariamente pela parte impetrante.
As provas da materialidade dos delitos, que embasam a 
denúncia, tratam-se de elementos coligidos durante a fase 
investigativa e têm neste momento apenas o condão de 
justamente subsidiar a acusação para o exercício da ação 
penal. Não constato, como alegado, que a denúncia oferecida 
contra o paciente se calca apenas em elementos flagrantemente 
ilícitos, porquanto, conforme já assentado, trata-se de crimes 
cuja comprovação pode ser obtida também por outros 
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elementos, todos a serem produzidos ou ao menos confirmados 
em juízo – em se tratando de crimes como os da espécie, que 
versam sobre a intimidade das relações, no âmbito da violência 
doméstica, a palavra da vítima e a prova testemunhal ganham 
significativa relevância.
Além disso, a aferição mais acurada das provas preliminares 
contestadas demandaria dilação probatória, não admitida na 
estreita via do habeas corpus. Devem aquelas, primeiramente, 
serem submetidas ao contraditório judicial, para depois serem 
devidamente validadas e valoradas pelo juiz natural da causa. 
Desta forma, o trancamento da ação penal pela via do writ 
somente é cabível em circunstâncias manifestamente 
excepcionais, caracterizadas pela absoluta falta de prova da 
materialidade ou de indícios da autoria, ou ainda pela evidente 
presença de causa excludente de ilicitude, de extinção da 
punibilidade ou de inequívoca atipicidade do fato. O que não se 
vislumbra na hipótese em apreço.

Como se verifica, diante da existência de elementos probatórios 
mínimos de autoria e materialidade delitiva e estando os fatos descritos 
satisfatoriamente na denúncia, em conformidade com o art. 41 do Código de 
Processo Penal, encontra-se devidamente justificado o prosseguimento da ação 
penal. 

Cabe ressaltar que a certeza e as teses de nulidade das provas que 
subsidiam a denúncia poderão ser comprovadas na fase instrutória, momento 
apropriado para acusação e defesa promoverem a discussão dos elementos 
indiciários dos autos, sendo inviável o manejo do habeas corpus para essa 
finalidade, por ter rito célere e não admitir a dilação probatória.

A propósito:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS 
CORPUS. ARMAZENAMENTO E DIVULGAÇÃO POR MEIO DE 
SISTEMA DE INFORMÁTICA OU TELEMÁTICO, FOTOGRAFIA, 
VÍDEO OU OUTRO REGISTRO COM CENA DE SEXO 
EXPLÍCITO OU PORNOGRÁFICA ENVOLVENDO CRIANÇA 
OU ADOLESCENTE. SIMULAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE 
CRIANÇA OU ADOLESCENTE EM CENA DE SEXO 
EXPLÍCITO OU PORNOGRÁFICA POR MEIO DE 
ADULTERAÇÃO, MONTAGEM OU MODIFICAÇÃO DE 
FOTOGRAFIA, VÍDEO OU QUALQUER OUTRA FORMA DE 
REPRESENTAÇÃO VISUAL (ARTS. 241-A, 241-B E 241-C DO 
ECA). RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. ALEGADA NULIDADE. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
INÉPCIA DA REPRESENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas 
corpus tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao 
direito de ir e vir, cuja natureza urgente exige prova pré-
constituída das alegações, não comportando dilação probatória. 
É cogente ao impetrante, sobretudo quando se tratar de 
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advogado constituído, apresentar elementos documentais 
suficientes para se permitir a aferição da alegada existência de 
constrangimento ilegal no ato atacado na impetração, iniciativa 
que não se desincumbiu o impetrante.
2. No que tange à tese de ausência de fundamentação à decisão 
que recebeu a representação, observo que este mandamus foi 
deficientemente instruído, pois o impetrante não juntou aos autos 
cópia da referida decisão, evidenciando-se, assim, a 
impossibilidade de conhecimento do tema.
3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, na linha do 
que dispõe o art. 395 do CPP, o trancamento do processo, por 
ser medida excepcional, somente é possível quando 
evidenciadas, ictu oculi, a absoluta deficiência da peça 
acusatória ou a ausência inconteste de provas (da materialidade 
do crime e de indícios de autoria), bem como a atipicidade da 
conduta ou a existência de causa extintiva da punibilidade.
4. No caso dos autos, não há que se falar em inépcia da 
denúncia, porquanto a peça acusatória identificou e qualificou o 
paciente, apontou sua conduta e a tipificou, tudo a possibilitar o 
exercício da ampla defesa, em obediência aos ditames do art. 41 
do CPP. Nesse contexto, de acordo com as investigações, o 
representado, juntamente com outras pessoas, simularam a 
participação de adolescentes "participação de diversas 
adolescentes em cena pornográfica, por meio de 
montagem/adulteração de fotografias das vítimas, ato infracional 
que veio a lume no dia 27/10/2023, na Barra da Tijuca, além do 
armazenamento e divulgação em diversas plataformas de tais 
fotos".
5. Verifica-se, portanto, que a denúncia expôs o fato criminoso e 
individualizou a conduta do representado na suposta 
organização criminosa, tendo em vista que "a representação 
imputa aos representados, de forma clara e precisa, a prática 
aos atos infracionais análogos aos crimes de simulação de cena 
pornográfica envolvendo pessoa menor de idade, o 
armazenamento de imagens de conteúdo pornográfico e a 
divulgação nas plataformas digitais whatsapp, discord e telegram 
do conteúdo pornográfico."
6. Assim, ao menos considerando os limites de cognição 
possíveis nesta via estreita e o standard probatório exigido para 
a etapa de oferecimento da denúncia, está preenchida a justa 
causa necessária ao exercício da ação penal. Com efeito, a 
comprovação cabal da autoria delitiva deve ser apurada na 
instrução, não sendo este o momento oportuno, e tampouco esta 
a via adequada para aprofundada e valorativa análise dos 
elementos indiciários.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 205.319/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/11/2024, DJe de 2/12/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. TRANCAMENTO. INÉPCIA DA 
AÇÃO PENAL. ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 41 DO CPP. AMPLA DEFESA 
ASSEGURADA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. ANÁLISE DO 
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CONJUNTO FÁTICO- PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN 
CASU. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Preconiza o art. 41 do Código de Processo Penal que "a 
denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com 
todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou 
esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a 
classificação do crime e, quando necessário, o rol das 
testemunhas".
2. No caso, foi destacado, na peça acusatória, o papel 
desempenhado pelo agravante na empreitada criminosa, qual 
seja, o de levar e dar fuga ao adolescente que efetuou os 
disparos com a arma de fogo em desfavor da vítima. Assim, a 
peça acusatória oferecida pelo Parquet descreveu de forma clara 
a conduta, em tese, perpetrada pelo agente, dando-lhe total 
condição de exercício das garantias constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa, porque foi lastreada em prova 
da materialidade e em indícios suficientes de autoria do delito.
Assim, não acarreta prejuízo ao exercício do contraditório e da 
ampla defesa a denúncia que, embora sucinta, narre de modo 
satisfatório a imputação, cabendo destacar que maior 
detalhamento da suposta conduta criminosa somente é possível, 
na maioria das vezes, no curso da instrução processual e 
durante a produção da prova judicializada, o que não se traduz 
em constrangimento ilegal.
3. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é 
a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se 
cabível tão somente quando, a par de indícios do cometimento 
do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal.
4. Na espécie, a prisão foi decretada em decorrência da suposta 
prática dos delitos de homicídio duplamente qualificado por 
motivo torpe e mediante recurso que dificultou a defesa da vítima 
e corrupção de menores.
Consta que dos autos que o agravante, em comum acordo com 
os demais envolvidos, praticou o crime de homicídio consumado 
contra Kleiton Silva de Magalhães, sendo a sua função, na 
empreitada criminosa, a de levar e dar fuga ao adolescente que 
efetuou os disparos com a arma de fogo, em razão de disputas 
pela hegemonia no tráfico de drogas local.
Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta 
e demonstram a necessidade da segregação cautelar como 
forma de acautelar a ordem pública.
5. Para desconstituir a alegação de ausência de indícios 
suficientes de autoria seria necessário extenso revolvimento do 
acervo fático-probatório, providência que esbarra nos estreitos 
limites cognitivos desta via mandamental.
6. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, 
não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.
7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública, 8.
Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no RHC n. 198.813/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA - 
CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Documento eletrônico VDA45974263 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/03/2025 00:27:08
Código de Controle do Documento: 02b9133b-c19c-4a2c-8b48-d6679875b855



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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